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Comissões Temporárias - Parcerias Publico Privadas/Decom

De: Comissões Temporárias - Parcerias Publico Privadas/Decom
Enviado em: quarta-feira, 6 de novembro de 2019 16:10
Para: Marcelo Brandão Lapa
Assunto: ENC: Contribuição do IBiC para a Comissão Especial PPP's - PL 7063-17

 

De: João Paulo Pessoa [mailto:jppessoa@toledomarchetti.com.br]  
Enviada em: segunda-feira, 4 de novembro de 2019 09:07 
Para: Dep. Arnaldo Jardim <dep.arnaldojardim@camara.leg.br> 
Cc: Comissões Temporárias - Parcerias Publico Privadas/Decom <ce.parceriaspublicoprivadas@camara.leg.br>; 
Débora Veloso Maffia <debora.maffia@camara.leg.br>; Leonardo Toledo <ltoledo@toledomarchetti.com.br>; 
Secretaria-IBDIC <secretaria@ibdic.org.br>; Rafael Melo Tavares <rafael.tavares@camara.leg.br> 
Assunto: RES: Contribuição do IBiC para a Comissão Especial PPP's - PL 7063-17 
 
Excelentíssimo Senhor Dep. ARNALDO JARDIM, 
 
Bom dia! 
 
Aproveito para encaminhar o primeiro precedente judicial acerca da utilização do Dispute 
Board em contratos administrativos, conforme havia comentado quando da minha 
participação na audiência pública do dia 16/10/2019. 
 
Trata-se do julgamento proferido pela 10ª Câmara de Direito Público do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo no âmbito do Agravo de Instrumento nº 2096127-
39.2018.8.26.0000, que foi provido para reconhecer a legitimidade e legalidade do trabalho 
técnico desenvolvido pelo CRD no âmbito do Contrato celebrado entre o METRÔ e o 
Consórcio na Linha 4. Eu e o Leonardo, que segue copiado, tivemos a oportunidade de 
atuar como advogados nesse caso, defendendo a legitimidade do DB. O Acórdão, de 
relatoria do Desembargador Torres de Carvalho, restou assim ementado (íntegra do 
acórdão anexa): 
 

ADMINISTRATIVO. Capital. Contrato administrativo nº 4107521301. Linha 4 - 
Amarela do Metrô. Execução da obra civil, obra bruta e acabamentos para conclusão 
da fase 2. VCA Vila Sônia. Serviços de retirada e disposição de solo contaminado. 
Decisão do Conselho de Resolução de Disputas (CRD). Revisão. – 1. CRD. Decisão. O 
item 20.2 do Edital prevê o envio dos litígios a um Conselho de Resolução de Disputas, 
composto por três membros qualificados e admitidos por ambas as partes. A cláusula 
7.2.8.3 do Termo de Acordo do Conselho de Resolução de Disputas assegura que "a 
decisão do Conselho somente deixará de ser exigível pelas Partes quando for 
notificada ou revisada, integral ou parcialmente, por meio de um acordo ou de um 
laudo arbitral ou sentença judicial". As decisões proferidas pelo CRD do Metrô podem 
ser submetidas à apreciação do Poder Judiciário, tanto com fundamento no art. 5º, 
XXXV da CF, quanto com base no Edital e Termo de Acordo que permeiam o contrato 
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administrativo nº 4107521301; a concessão da tutela de urgência, por sua vez, é 
admitida desde que presentes os requisitos exigidos na lei (CPC, art. 300, 'caput'), 
sem que isso represente desprestígio ao relevante instituto do 'dispute board'. – 2. 
Tutela de urgência. A decisão do CRD trata minuciosamente da (i) falha e demora na 
comunicação do Metrô sobre a contaminação do solo; (ii) suposta mistura do solo 
contaminado com solo limpo; e (iii) opção pelo sistema de coprocessamento em 
detrimento da dessorção térmica. A probabilidade do direito resta abalada pela 
embasada decisão do CRD; e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo é 
mitigado pela existência de seguro garantia que assegura o pagamento de 
indenização em quantia superior à discutida nos autos em caso de prejuízos 
decorrentes de eventual inadimplemento das obrigações assumidas pelo agravante. 
Ausentes os requisitos autorizadores da concessão da tutela de urgência (CPC, art. 
300, 'caput'), a revogação é medida de rigor. – Tutela de urgência deferida. Agravo 
provido.  

 
Depreende-se do acórdão que restou assentada a legitimidade do Conselho de Resolução 
de Disputas para resolver os eventuais litígios relacionados à execução do contrato firmado 
entre o METRÔ e o Consórcio, tendo em vista as normas previstas no Edital, no Contrato e 
no Termo de Acordo do CRD, bem como o caráter técnico de duas deliberações, proferidas 
por um painel formado por três especialistas altamente qualificados: 
 

“O Edital do certame acostado aos autos, versão em português e com caráter 
meramente orientativo (aqui fls. 83/336), trata no item 20 das reinvindicações, 
litígios e arbitragens que envolvem a execução do contrato (aqui fls. 329/336). O item 
20.2 prevê o envio dos litígios a um Conselho de Resolução de Disputas, composto no 
caso dos autos por três membros qualificados e admitidos por ambas as partes: os 
engenheiros civis André Pacheco de Assis e Eduardo Rottmann e o advogado Antônio 
Fernando Mello Marcondes, especializado em direito da construção e infraestrutura 
(aqui fls. 436/520); e o item 20.4 estabelece que “a decisão será válida para ambas as 
Partes, que deverão prontamente executá-la, a menos até que a mesma seja revisada 
em um acordo amigável ou sentença arbitral”. A cláusula 7.2.8.3 do Termo de Acordo 
do Conselho de Resolução de Disputas, por sua vez, prevê que “a decisão do Conselho 
somente deixará de ser exigível pelas Partes quando for notificada ou revisada, 
integral ou parcialmente, por meio de um acordo ou de um laudo arbitral ou 
sentença judicial, nos termos dos subitens 20.4 a 20.7 das Condições Gerais do 
Contrato e das Condições Especiais do Contrato” (aqui fls. 444/454, especialmente fls. 
450).” 

 
Nesse contexto, o E. Tribunal de Justiça deixou claro que, justamente por conta dessas 
características que regem o CRD (Dispute Board), a interferência judicial deve ocorrer de 
forma moderada e apenas naquelas hipóteses que fujam à normalidade, sob pena de 
inviabilizar a utilização do instituto e esvaziar sua utilidade como determinada previamente 
no Contrato e no Edital: “(...) mas a interferência judicial deve dar-se com moderação e em 
casos que fujam à normalidade, para que a resolução amigável não ser torne uma fase sem 
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sentido ou eficácia ou que a vinda a juízo não represente mais que inconformismo com uma 
decisão fundamentada e, ao seu modo, correta. O edital e o contrato devem ser 
respeitados, salvo específico motivo aqui não demonstrado”. 
 
A nosso ver, o acórdão é extremamente relevante porque esclarece que as decisões 
técnicas tomadas pelo DB, devidamente fundamentadas, ostentam uma presunção de 
legitimidade, apenas passível de modificação ou revisão por meio do procedimento 
estabelecido em contrato e no Termo de Acordo, devendo existir uma deferência a tal 
decisão pelo Judiciário, que deverá interferir apenas em situações extremas, sob pena de 
esvaziar a razão de ser do instituto. 
 
Segue link para matéria do jornal Valor Econômico sobre o caso, que teve grande 
repercussão no setor: https://valor.globo.com/legislacao/noticia/2018/08/09/tribunal-
condena-metro-de-sp-a-pagar-r-10-milhoes-a-consorcio.ghtml  
 
 
Cordialmente,  
 
 
 
 
João Paulo Pessoa 
jppessoa@toledomarchetti.com.br 
T + 55 11 3195 5410 ramal 5416 
Rua Fidêncio Ramos, 195 – 8º andar 
Vila Olímpia, São Paulo – SP, 04551-010 
toledomarchetti.com.br 
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De: João Paulo Pessoa  
Enviada em: sexta-feira, 1 de novembro de 2019 21:11 
Para: dep.arnaldojardim@camara.leg.br 
Cc: ce.parceriaspublicoprivadas@camara.leg.br; debora.maffia@camara.leg.br; Leonardo Toledo 
<ltoledo@toledomarchetti.com.br>; Secretaria-IBDIC <secretaria@ibdic.org.br>; Rafael Melo Tavares 
<rafael.tavares@camara.leg.br> 
Assunto: Contribuição do IBiC para a Comissão Especial PPP's - PL 7063-17 
 
Excelentíssimo Senhor Dep. ARNALDO JARDIM, 
 
 
No dia 16/10/2019, o IBDiC participou da Audiência Pública promovida pela Comissão 
Especial para debater as alterações no marco regulatório das Concessões e PPP’s. Naquela 
oportunidade, apresentamos, de forma objetiva, alguns pontos que poderiam ser levados 
em consideração pela Comissão, a fim de atacar dois problemas principais relacionados aos 
projetos de concessões e parcerias público privadas: (a) qualidade dos projetos de 
engenharia; (b) governança e gestão da relação das partes e stakeholders. 
 
Nesse sentido, com o objetivo de colaborar com os trabalhos desenvolvidos pela Comissão, 
cumprindo nosso compromisso de apresentar propostas com um viés mais pragmático, que 
instrumentalizam os eixos propositivos, encaminhamos anexa a contribuição do IBDiC para 
a COMISSÃO  ESPECIAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DESTINADA A PROFERIR PARECER 
SOBRE PROJETO DE LEI N. 7.063/2017 E APENSOS – PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS.  
 
As propostas apresentadas foram discutidas e elaboradas por uma Comissão técnica 
formada por especialistas, com ampla experiência (profissional e acadêmica) na matéria. 
 
As proposta sugeridas consistem em alterações objetivas e pontuais no marco regulatório 
em vigor e poderão contribuir com a melhoria da qualidade dos projetos e favorecer o 
aumento de investimentos no setor. 
 
Estamos à disposição para os esclarecimentos que se façam necessários. 
 
Cordialmente, 
 
 
 
João Paulo Pessoa 
jppessoa@toledomarchetti.com.br 
T + 55 11 3195 5410 ramal 5416 
Rua Fidêncio Ramos, 195 – 8º andar 
Vila Olímpia, São Paulo – SP, 04551-010 
toledomarchetti.com.br 
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